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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

NOME DA UNIDADE
(Fol. 06 da Portaria Normativa SIGLA UNIDADE ENSINO/UFSM n° 0XX, de XX de XXXX  de 202X)


PORTARIA NORMATIVA SIGLA UNIDADE ENSINO/UFSM N. 0XX, DE XX DE XXXXX DE 202X

Altera o Art. ??, VI
; o Art. ??, XIX
; Art. ??, VI
;  e a Seção VI, Da Comissão de Gestão do CAPÍTULO I do Anexo da Portaria Normativa xxxxx  (referenciar a PNOR que aprovou o Regulamento do Programa) que aprova o Regulamento do Curso/Programa de Pós-Graduação nome (SIGLA), vinculado ao nome da unidade de ensino (SIGLA), no âmbito da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).

O (A) DIRETOR (A) DO NOME DA UNIDADE DE ENSINO, , no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 30 do Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria com as adequações aprovadas pela Resolução UFSM n° 037, de 30 de novembro de 2010, aprovado pela Portaria n° 156, de 12 de março de 2014, e publicado no Diário Oficial da União em 13 de março de 2014, tendo em vista xxxxx, (inserir leis que embasem o ato) e o que consta no Processo n° 23081.XXXXXX/202X-XX, resolve:
Art. 1°  Alterar o Art. ??, VI
; o Art. ??, XIX
; Art. ??, VI
;  e a Seção VI, Da Comissão de Gestão do CAPÍTULO I do Anexo da Portaria Normativa xxxxx  (referenciar a PNOR que aprovou o Regulamento do Programa) que aprova o Regulamento do Curso/Programa de Pós-Graduação nome (SIGLA), vinculado ao nome da unidade de ensino (SIGLA), no âmbito da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).
Art. 2º O Regulamento do Curso/Programa de Pós-Graduação nome (SIGLA) anexo da Portaria Normativa xxxxx  (referenciar a PNOR que aprovou o Regulamento do Programa) passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.  ?? 
..............................................................

..........................................................................

 VI - Comissão de Bolsas do INCLUIR SIGLA DO PROGRAMA (CB-SIGLA DO PROGRAMA)
..........................................................................” (NR)
“Art.  ?? ..............................................................
..........................................................................

XIX
 - aprovar os critérios para concessão e manutenção de bolsas propostos pela comissão de bolsas do programa;
..........................................................................” (NR)
“Art.  ?? 
.............................................................

..........................................................................

X – submeter à aprovação do colegiado, os nomes dos(as) professores(as) que integrarão as comissões de seleção e de gestão; e,

..........................................................................” (NR)
“Seção VI 
Da Comissão de Bolsas
Art. xx.  O Programa de pós-graduação em xxxxxx contará com uma comissão de bolsas, de caráter consultivo, cujos membros(as) serão designados(as) por meio de portaria de Pessoal expedida por autoridade competente, em atendimento ao previsto neste regulamento.

§ 1°  A comissão de bolsas poderá ser constituída pelos(as) membros(as) do colegiado do programa de pós-graduação, desde que previsto no regulamento do programa.

§ 2°  O Programa  poderá contar com comissão de gestão ao participar do Programa de Excelência Acadêmica (PROEX), conforme as Portarias CAPES n° 034/2006 e n° 227/2017, ou outras que venham a substituí-las.

Art. xx.  São competências da comissão de bolsas:

I – propor e aplicar os critérios para a seleção de bolsistas e a concessão e manutenção de bolsas, de acordo com as normativas do órgão/agência responsável pela concessão da cota em questão, a serem homologados pelo colegiado deste programa:

a) os critérios devem permitir a alocação das bolsas disponíveis no programa e prever sequência de alocação que permita a imediata substituição de bolsistas, se necessário.

II – tornar público os critérios vigentes para a seleção de bolsistas e a concessão e manutenção de bolsas adotados pelo Programa;

III – divulgar o resultado da alocação de bolsas e encaminhá-lo à unidade responsável pela implementação da cota; 

IV – avaliar e manter uma sistemática de registro e acompanhamento dos(as) bolsistas, com informações de desempenho acadêmico individual, bem como do estágio do desenvolvimento do trabalho dos(as) bolsistas;

V – assegurar a participação dos(as) bolsistas CAPES no estágio de docência, de acordo com as normas estabelecidas por esta agência; 

VI – analisar as solicitações de afastamento de bolsistas para realização de coleta de dados, regime de exercícios domiciliares ou licença-maternidade;

VII – comunicar imediatamente à PRPGP ou à unidade competente sobre qualquer alteração da situação relacionada ao vínculo empregatício dos discentes bolsistas ou que figurarem na relação de discentes candidatos a receber bolsa de estudos;

VIII – manter em meio digital, por no mínimo 5 (cinco) anos, os relatórios de atividades dos(as) bolsistas aprovados pelo programa de pós-graduação, referentes ao período de vigência da bolsa; 

IX – apurar infrações cometidas por discente bolsista ou ex-bolsista face às normativas do órgão/agência financiador(a) da bolsa, procedendo à responsabilização cabível, sendo resguardado amplo direito de defesa por parte do discente; e,
X – assegurar o cumprimento das normas dos programas de bolsas.     

Parágrafo único.  No que tange aos critérios de concessão, renovação, cancelamento, e acúmulo de bolsas concedidas com atividade remunerada ou outros rendimentos, as Comissões atuarão nos termos da Portaria Normativa PRPGP/UFSM n° 001/2023 ou outra que venha a substituí-la.

Art. xx.  A Comissão de Bolsas terá a seguinte composição:

I - coordenador(a) do programa;

II – X representantes do corpo docente; e  ( definir quantos membros, mínimo dois) 
III - X representantes do corpo discente, escolhido por seus pares. ( definir quantos membros, mínimo um) 

§ 1°  Os(As) representantes docentes deverão fazer parte do quadro permanente do programa.

§ 2°  Os(As) representante(s) discente(s) deverá(ão) estar matriculado(s) no curso há, pelo menos, 1 (um) ano, como discente(s) regular(es).

§ 3°  A presidência da Comissão de Gestão pode ser exercida por qualquer membro(a) docente permanente do programa desde que aprovada pelo Colegiado. (aqui deve-se definir como se dará a presidência. Por exemplo, se será o coordenador do programa ou se será eleito na primeira reunião da Comissão)     

§ 4°  A composição deverá respeitar o mínimo de 70% (setenta por cento) de membros(as) docentes.

Art.  xx. Os(As) representantes das comissões de bolsas serão nomeados(as) por Portaria de Pessoal emitida pelo(a) diretor(a) da unidade de ensino.

§ 1°  Caso algum integrante da comissão de gestão possua cônjuge, companheiro ou parentes afins até o terceiro grau com o(a) acadêmico(a) contemplado(a) com bolsa, este integrante deverá declarar impedimento e solicitar o desligamento da comissão de bolsas.

§ 2°  A previsão do parágrafo anterior não afasta o dever de declaração de suspeição ou impedimento de atuação dos representantes em decorrência das demais situações previstas na legislação superior e lei que dispõe sobre o conflito de interesses.

§3°  O Programa manterá em sua página web os nomes dos integrantes atuais da Comissão de Bolsas.

Art. xx.  A Comissão de Bolsas reunir-se-á ordinariamente 2 (duas) vezes ao ano e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo(a) presidente da comissão ou por demanda específica do colegiado do programa.

§ 1°  Salvo normativa em contrário emitida pela agência responsável pela concessão das bolsas, a composição mínima de cada reunião deverá ser de 70% (setenta por cento) de membros(as) docentes.

§ 2°  O quórum mínimo de reunião é de 03 (três) membros(as) e a votação será de maioria simples.

§ 3°  As reuniões deste colegiado poderão ser realizadas de forma presencial, por videoconferência ou híbrida.

Art. xx.  Das decisões da Comissão de Bolsas caberá recurso em 1a (primeira) instância ao Colegiado do programa, em 2a (segunda), ao Conselho da Unidade de ensino ( nome da unidade), e em última instância ao CEPE.

Art. xx.  A Comissão de Bolsas não tem responsabilidade sobre cotas de bolsas disponibilizadas diretamente aos(às) docentes do programa de pós-graduação oriundas de projetos submetidos a agências de fomento, por meio de editais específicos e/ou bolsas de projetos ligados a empresas.

Parágrafo único.  Constatada a necessidade pelo Colegiado do programa, a Comissão pode ser consultada a pedido do(a) coordenador(a) do projeto.

Art. xx.  Os casos omissos serão resolvidos por deliberação do Colegiado do programa, em conformidade com o Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu da UFSM e com o regulamento da respectiva cota de bolsa emitida pela agência de fomento. ” (NR)
Art. xx  Ficam alterados ( xxxx inserir alterações necessárias em outros atos)

Art. xx.  Fica(m) revogado(s) os xxxxxx

(Arrolar todas as Portarias/Instruções Normativas e/ou Artigos/Parágrafos/Incisos específicos de Portarias/Instruções Normativas, se for o caso, que devam ser revogados a partir da emissão dessa Portaria Normativa).

Art. xx. A inobservância ao disposto nesta Portaria Normativa não constitui escusa válida para o descumprimento da norma nem resulta em sua invalidade. 

Art. Xx.  Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua assinatura (ou definir uma data específica), de acordo com o que prevê o Decreto n° 12.002, de 22 de abril de 2024, art. 18.  (se houver vacatio legis - justificar motivo do período entre a data da assinatura e o início de sua vigência, conforme Decreto nº 12.002, Art. 17, Parágrafo Único).
Parágrafo único. Na ocorrência de modificações legislativas ou situações legais que afetem a validade desta Resolução, as novas disposições serão aplicadas imediatamente.
NOME DO/A DIRETOR/A

Diretor/a
INSTRUÇÕES GERAIS (REMOVER ESSE TEXTO DA MINUTA APÓS FINALIZAÇÃO):
Excluir da formatação final da minuta as observações/orientações que estão entre parênteses e destacadas em vermelho ou azul e o texto abaixo:
Observar na formatação do texto, conforme estabelece o Decreto N. 12.002, de 22 de Abril de 2024, as seguintes regras:
FORMATAÇÃO DO TEXTO (ART 12):

Na formatação do texto do ato normativo, usa-se (Art. 12, XXII):

a) fonte Calibri, corpo doze;

b) margem lateral esquerda de dois centímetros de largura;

c) margem lateral direita de um centímetro de largura;

d) recuo à esquerda de 2,5 cm (dois centímetros e cinco milímetros) nos textos que correspondem a alterações no corpo de outros atos normativos;

e) espaçamento simples entre linhas e de seis pontos após cada parágrafo; e

f) acréscimo de uma linha em branco:

1. antes e após a denominação de parte, livro, título, capítulo, seção ou subseção; e

2. após a epígrafe, a ementa, o preâmbulo e a ordem de execução;
- Arquivos eletrônicos dos atos normativos são configurados para o tamanho A4; (Art. 12, XXIV);

- A epígrafe (formada pelo título designativo da espécie normativa e pela data de assinatura) é grafada em letras MAIÚSCULAS, sem negrito, de forma centralizada; (Art. 12, XXVI);

 - A ementa tem alinhamento justificado, com recuo de nove centímetros à esquerda. (Art. 12, XXVII);

- Poderá ser adotada a especificação temática do conteúdo de artigo ou de grupo de artigos, mediante denominação grafada em letras minúsculas e em negrito, alinhada à esquerda, sem numeração, posicionada imediatamente antes do dispositivo ou do grupo de dispositivos (Art. 12, XXVII, Parágrafo único)  
No texto do ato normativo não se usa (Art. 12, XXIII):
a) texto sublinhado;

b) texto tachado;

c) cabeçalho;

d) rodapé;

e) texto colorido;

f) campos com atualização automática; e

g) qualquer forma de caracteres ou símbolos não imprimíveis;

- As palavras e as expressões em latim ou em língua estrangeira são grafadas em itálico; (Art. 12, XXV);
ARTICULAÇÃO DO TEXTO (ART. 12):

ARTIGO (Art.)
-  ordinal até o nono artigo; e cardinal, acompanhada de ponto, a partir do décimo artigo;

- ordinal até o nono artigo (Art. 9º) e cardinal, acompanhada de ponto, a partir do décimo artigo (Art. 10. );

 - o texto do artigo inicia-se com letra maiúscula e termina com ponto ou, nos casos em que se desdobrar em incisos, com dois-pontos
Art. 9º··

Art. 10.·· 
PARÁGRAFOS (§)
- Indicados pelo símbolo “§”, seguido de numeração

- ordinal até o nono artigo (Art. 9º) ; e cardinal, acompanhada de ponto, a partir do décimo artigo (Art. 10. );

- a numeração do artigo é separada do texto por dois espaços em branco, sem traços ou outros sinais
§ 9º··

§ 10.·· 
INCISOS ( I, II, III, ..)
- indicados por algarismos romanos seguidos de hífen;
- separado do algarismo e do texto por um espaço em branco;
- texto do inciso inicia-se com letra minúscula, exceto quando se tratar de nome próprio, e termina com ponto e vírgula; dois-pontos, quando se desdobrar em alíneas; ou ponto, caso seja o último;
I –

II – 

...
ALÍNEAS ( a), b), c), d), ...)
- texto do inciso inicia-se com letra minúscula, exceto quando se tratar de nome próprio, e termina com ponto e vírgula; dois-pontos, quando se desdobrar em alíneas; ou ponto, caso seja o último;

- alínea desdobra-se em itens, que se desdobram em subitens, indicados por algarismos arábicos
a)

b)

c)

...

REDAÇÃO DOS ATOS (Art. 11)

PARA OBTENÇÃO DA CLAREZA (Art 11, I):

a)  empregar as palavras e as expressões em seu sentido comum, exceto quando a norma versar sobre assunto técnico, hipótese em que se poderá empregar a nomenclatura própria da área sobre a qual dispõe o ato normativo;

b)  usar frases curtas e concisas;

c)  usar orações na ordem direta;
PARA OBTENÇÃO DA PRECISÃO (Art 11, II):
- articular a linguagem mais adequada, comum ou técnica, à compreensão do objetivo, do conteúdo e do alcance do ato normativo;

- respeitar as regras gramaticais e ortográficas da norma culta;

- evitar o emprego de sinonímia;

- não usar palavra ou expressão que possa conferir ambiguidade, em língua estrangeira quando houver termo equivalente em língua portuguesa e não reconhecida pelo Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa

SIGLAS (Art 11, II, f) ):

Quando usar:

- usar para designar entidades da administração pública indireta apenas se previstos em lei;-
- usar para designar colegiado, política pública, projeto, programa ou sistema apenas se previstos em lei ou no ato normativo que os instituiu;

Quando não usar:

- não usar para designar órgãos ou unidades da administração pública direta;

- não usar para fazer referência a ato normativo;

- Não estabelecer novos usos para siglas ou acrônimos preexistentes
- Na primeira menção, grafar o nome por extenso, seguido de travessão e da sigla ou do acrônimo
UTILIZAÇÃO DO “E” E “OU” NO FINAL DA FRASE (Art 11, II, g):

- usar no penúltimo inciso, alínea, item ou subitem:

- a conjunção “e”, se a sequência de dispositivos for cumulativa ou enumerativa; ou

- a conjunção “ou”, se a sequência de dispositivos for alternativa;
REMISSÃO DE ATOS NORMATIVOS (Art 11, II, l ):

Como fazer:

- referir-se a unidades administrativas de forma completa na primeira menção;

- indicar, expressamente, o dispositivo objeto de remissão, por meio do emprego da abreviatura “art.”, seguida do número correspondente, ordinal ou cardinal;

- com exceção dos códigos, não usar nomes próprios ou apelidos para se referir a atos normativos;

Ex: 

1ª citação: Lei 8.112 de 11 de Dezembro de 1990.

2ª Citação: Lei 8.112 de 11 de Dezembro de 1990.

3ª Citação: Lei 8.112 de 11 de Dezembro de 1990.

- A citação de artigos deve ser sempre do geral para o específico

Ex:  Art. 1, Caput, Inciso I, Alínea “a”

Art. 1 (  Caput (  Inciso I ( Alínea “a”

O que não fazer:

- não usar expressões como “anterior”, “seguinte” ou equivalentes para fazer remissões a outros dispositivos;

- não fazer remissões desnecessárias a outros atos normativos;

- não fazer remissões encadeadas;

- não fazer remissões a atos normativos hierarquicamente inferiores

ADEQUAÇÃO DE GÊNERO (Art. 11, § 9º)
- A denominação de cargo público ou função de confiança mencionada em ato normativo poderá ser flexionada conforme o gênero da pessoa que a ocupe no momento da proposição do ato normativo.

EXPRESSÃO “E/OU”  (Art. 11, § 4º)
- A expressão “e/ou” não será usada em atos normativos.

NÃO CONTER TEXTOS EXPLICATIVOS (Art. 11, § 8º)
- Ressalvadas as normas de Direito Financeiro, os atos normativos não conterão textos explicativos, dissertativos ou que tenham como objetivo explicar iniciativas ou políticas públicas. 

Obs: respeitar a adequação de gênero na redação do documento para incorporar na comunicação oficial da instituição (ofícios, memorandos, editais, portarias, resoluções, etc) linguagem inclusiva e não sexista (Conforme Disciplina a Política de Igualdade de Gênero da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).)

�Numeração de Atos Normativos são sequenciais, não reiniciando a cada ano


�Referenciar o Artigo que trata da “organização” do Programa;


�Referenciar o Artigo que trata das “competências” do Colegiado do Programa;


�Referenciar o Artigo que trata das “Atribuições” do(a) Coordenador(a) do Programa;


�Referenciar o Artigo que trata da “organização” do Programa;


�Referenciar o Artigo que trata das “competências” do Colegiado do Programa;


�Referenciar o Artigo que trata das “Atribuições” do(a) Coordenador(a) do Programa;


�Referenciar o Artigo que trata da “organização” do Programa;


�Referenciar o Artigo que trata das “competências” do Colegiado do Programa;


�Referenciar o Artigo que trata das “Atribuições” do(a) Coordenador(a) do Programa;


�Avaliar o que entendem melhor.


Na situação de constar “no mínimo”, não se tem um número fixo definido no Regulamento devendo-se atentar nas Portarias de Pessoal a garantia dos 70% com as nomeações, porém nesse caso, não enseja alteração previsão de Regulamento nos casos em que se desejar aumentar ou diminuir o quantitativo dos representantes.
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